
Confidencial até o momento da aplicação.

concurso público

001. PROVA OBJETIVA 

procurador da assembleia legislativa

  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 80 questões objetivas.

  Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.

  Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum problema, 
informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

  Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.

   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.

  A duração da prova é de 4 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

  Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova.

  Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua prova, 
assinando termo respectivo.

  Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.

  Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

AguARdE A ORdEm dO fIscAl PARA ABRIR EsTE cAdERnO.

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS GERAIS

Direito Civil

01. Acerca do consentimento para o tratamento de dados, 
conforme disciplina a Lei Geral de Proteção de Dados – 
LGPD, pode-se corretamente afirmar:

(A) É exigível o consentimento para o tratamento de to-
dos os dados, inclusive os tornados manifestamente 
públicos pelo titular.

(B) O consentimento deverá referir-se a finalidades de-
terminadas, sendo possível a outorga de autoriza-
ções genéricas para o tratamento de dados pessoais.

(C) Em caso de revogação do consentimento, os trata-
mentos realizados sob amparo do consentimento 
anteriormente manifestado são ratificados enquanto 
não houver requerimento de eliminação.

(D) O controlador que obteve o consentimento do titular de 
dados pode, sem necessidade de obtenção de con-
sentimento específico, em caso de necessidade, com-
partilhar dados pessoais com outros controladores.

(E) O consentimento deverá ser fornecido por escrito 
que deverá conter cláusula destacada das demais 
cláusulas contratuais, não se admitindo outro meio 
de manifestação de vontade do titular.

02. Tendo em vista o que dispõe o Marco Civil da Internet, 
pode-se afirmar que o provedor de aplicações de internet

(A) com o intuito de assegurar a liberdade de expres-
são e impedir a censura, somente poderá ser res-
ponsabilizado civilmente por danos decorrentes de 
conteúdo gerado por terceiros se, após ordem judi-
cial específica, não tomar as providências para, no 
âmbito e nos limites técnicos do seu serviço e dentro 
do prazo de até 12 (doze) horas, tornar indisponível 
o conteúdo apontado como infringente, ressalvadas 
as disposições legais em contrário.

(B) será responsabilizado solidariamente com os tercei-
ros responsáveis pela divulgação, sem autorização 
de seus participantes, de imagens contendo cenas 
de nudez de caráter privado quando, após o rece-
bimento de notificação pelo participante, deixar de 
promover, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 
indisponibilização desse conteúdo.

(C) terá a sua responsabilidade por danos decorrentes 
de conteúdo gerado por terceiros, quando se tratar 
de infração a direitos de autor ou a direitos conexos, 
regulada pelo Código Civil e Código de Defesa do 
Consumidor.

(D) que exerce essa atividade de forma organizada, pro-
fissionalmente e com fins econômicos, substituirá 
o conteúdo tornado indisponível pela motivação ou 
pela ordem judicial que deu fundamento à indisponi-
bilização, quando solicitado pelo usuário que dispo-
nibilizou o conteúdo tornado indisponível.

(E) deverá manter os respectivos registros de acesso 
a aplicações de internet, sob sigilo, em ambiente 
controlado e de segurança, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos.

03. Conforme dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
a vacinação das crianças

(A) é facultativa, cabendo aos pais decidir pela conveni-
ência e oportunidade da medida, tendo em vista os 
riscos e efeitos colaterais inerentes a qualquer me-
dicamento.

(B) é obrigatória, nos casos recomendados pelas autori-
dades sanitárias.

(C) é facultativa, podendo não ocorrer a vacinação da 
criança, se apresentada justificativa pelos pais fun-
dada em convicção política ou religiosa.

(D) somente é obrigatória se houver indicação médica 
específica.

(E) somente é permitida mediante prévia indicação médi-
ca específica e autorização dos pais ou responsáveis.

04. A revisão contratual

(A) é cabível nos contratos de consumo e vedada nos 
contratos cíveis e empresariais.

(B) poderá ser vedada mediante cláusula contratual ex-
pressa.

(C) pode ser realizada, desde que estabelecidos previa-
mente pelas partes os seus parâmetros objetivos.

(D) somente é cabível nos contratos de adesão.

(E) somente ocorrerá de maneira excepcional e limitada.

Direito tributário

05. Com base na legislação tributária nacional, é correto afir-
mar, sobre a noção de tributo, que

(A) é requisito de validade dos impostos que a sua base 
de cálculo tenha referência no serviço público colo-
cado à disposição do contribuinte.

(B) não existe vedação à imposição de dois impostos 
sobre o mesmo fato gerador e a mesma base de cál-
culo.

(C) à luz do sistema tributário estabelecido pela Cons-
tituição de 1988, a análise do fato gerador é insufi-
ciente para a identificação das espécies tributárias.

(D) a natureza jurídica do tributo depende exclusivamen-
te do seu fato gerador, sendo irrelevante a sua deno-
minação ou destinação do seu produto.

(E) não tem relevância jurídica a incorreta identificação 
na lei como “taxa” de uma exação tributária que se 
qualifique verdadeiramente como imposto.
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08. O estado “X” da Federação, estado com muitas colônias 
de imigrantes de outros países, como forma de demonstrar 
sua solidariedade com o povo do país “Y”, alvo de injus-
ta agressão de país vizinho, decide aumentar o imposto 
e stadual sobre propriedade de veículos automotores (IPVA) 
sobre automóveis importados do país “Z”, responsável pela 
agressão. Com relação a essa situação hipotética, é cor-
reto afirmar, com base na legislação e na jurisprudência 
tributárias nacionais, que

(A) não é constitucional o estabelecimento de alíquota 
diferenciada de IPVA para veículos importados.

(B) a ação do estado atende ao princípio da seletivida-
de e da progressividade, que deve orientar a fixação 
das alíquotas do IPVA.

(C) se trata de matéria tributária reservada pela Consti-
tuição Federal de 1988 à lei complementar.

(D) embora os estados possam estabelecer distinção tri-
butária em razão da origem dos produtos de outros 
países, o IPVA, por sua natureza real, não admite tal 
discriminação.

(E) apenas a União, valendo-se do seu papel de repre-
sentante da República Federativa do Brasil, pode-
ria criar o referido adicional de IPVA para veículos 
importados.

09. Caso uma empresa locadora de veículos estipule em seu 
contrato padrão que a responsabilidade pelo pagamento 
do imposto estadual sobre propriedade de veículos auto-
motores (IPVA) sobre os automóveis por ela locados seja 
do locatário, é correto afirmar, com base na legislação e 
jurisprudência nacionais, que

(A) tal cláusula é considerada nula para todos os efei-
tos, pois não é possível a determinação contratual 
da responsabilidade tributária de forma distinta do 
estabelecido pela legislação de regência do imposto.

(B) esta cláusula modifica a incidência do imposto, 
transformando o locatário em responsável tributá-
rio e o locador em mero contribuinte de direito do 
i mposto, respondendo este apenas de forma subsi-
diária perante ao Fisco.

(C) não é possível o estabelecimento da obrigação entre 
as partes de pagamento de tributos incidentes sobre 
bem locado, por meio de cláusula padrão de contrato 
de adesão, em virtude de expressa proibição contida 
no Código Tributário Nacional.

(D) tal cláusula estará apenas repetindo o que já cons-
ta na Constituição em relação à sujeição passiva do 
IPVA no caso de veículos automotores locados a ter-
ceiros por pessoas jurídicas sediadas no território de 
cada estado da Federação.

(E) independentemente do pagamento do imposto ser 
realizado pela locatária, caberá à locadora, como 
sujeito passivo do imposto, a legitimidade para soli-
citar a repetição de eventual indébito.

06. O princípio da capacidade contributiva é um dos mais 
basilares princípios constitucionais fundamentadores 
do poder tributário do Estado. A seu respeito, é correto 
afirmar que

(A) o princípio da capacidade contributiva não tem apli-
cação na definição das hipóteses de isenção ou de 
imunidade constitucional pelo legislador.

(B) se aplica igualmente em relação a todas as espécies 
tributárias, considerando se tratar de princípio estru-
turante e legitimador do sistema tributário nacional.

(C) o princípio da capacidade contributiva não se aplica 
aos impostos reais, isto é, aqueles cobrados em razão 
da condição de proprietário de bem móvel ou imóvel.

(D) não será, em regra, aplicável às taxas, tributo com 
fato gerador vinculado, pois estas estão fundadas em 
critério de justiça comutativa e não justiça distributiva.

(E) não se pode considerar o princípio do não confisco 
como corolário do princípio da capacidade contributi-
va em situações extremas.

07. O equilíbrio federativo em matéria tributária possui 
d esenho constitucional específico, por meio do qual 
são estabelecidos os limites e possibilidades de uso da 
competência tributária por parte de cada um dos entes 
da Federação. Sobre esse tema, é correto afirmar, com 
base na Constituição, que

(A) a União Federal, enquanto ente hierarquicamente 
superior da Federação, tem a prerrogativa de criar 
isenções de tributos da competência de estados e 
municípios, com o objetivo de implementar a política 
industrial do país.

(B) não pode a lei federal isentar a União e suas autar-
quias de taxas estaduais, tais como custas judiciais, 
aplicando-se a imunidade constitucional recíproca 
apenas aos impostos da competência de cada ente 
da Federação.

(C) é permitido à União tributar as rendas dos títulos de 
dívida emitidos por estados e municípios em nível 
superior às rendas das suas obrigações, em razão 
da competência federal para implementação da polí-
tica monetária nacional.

(D) é permitido à União tributar as rendas dos seus agen-
tes públicos em nível superior às rendas dos agentes 
de estados e municípios, em razão da autonomia ad-
ministrativa de que gozam os entes da Federação.

(E) a existência da Zona Franca de Manaus constitui 
uma violação do princípio federativo que rege as re-
lações fiscais no país, na medida em que introduz 
tratamento fiscal favorecido a uma região, em detri-
mento dos demais estados e regiões.
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12. No crime de excesso de exação, há figura qualificada se

(A) praticado com prejuízo considerável ao particular ou 
ao erário.

(B) praticado em situação de calamidade pública, infor-
túnio ou desgraça particular do ofendido.

(C) circunstanciado por violência ou grave ameaça.

(D) o funcionário desvia, em proveito próprio ou de ou-
trem, o que recebeu indevidamente para recolher 
aos cofres públicos.

(E) o funcionário estiver afastado das funções regulares.

Direito ProCessual Penal

13. “É inviolável o sigilo da correspondência e       , 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e 
na forma que a lei estabelecer para fins de       .”

Assinale a alternativa que completa, correta e respecti-
vamente, as lacunas, nos termos do art. 5o, inc. XII da 
CR/88.

(A) das comunicações telefônicas ... apuração de crime 
hediondo ou equiparado

(B) das comunicações telegráficas, de dados e das co-
municações telefônicas ... investigação criminal ou 
instrução processual penal

(C) de dados ... instrução processual

(D) das comunicações telegráficas e telemáticas em ge-
ral ... investigação criminal

(E) das comunicações em geral ... instrução processual

14. Estritamente de acordo com o CPP, o habeas corpus po-
derá ser impetrado por qualquer pessoa,

(A) em benefício próprio ou de terceiro, bem como pelo 
Ministério Público.

(B) mas apenas em benefício próprio, não podendo ha-
ver impetração por leigo em benefício de terceiro.

(C) inclusive por Juiz de Direito, em caso de ilegalidade 
praticada por si próprio nos autos em que exerce ju-
risdição.

(D) contudo, não sendo bacharel de Direito o impetrante, 
deve ser nomeado defensor dativo para o paciente.

(E) exceto no curso de ação penal, sede em que se exi-
ge impetrante com ius postulandi específico.

10. A respeito dos conceitos de “imunidade”, “não incidên-
cia”, “alíquota-zero” e “isenção”, assinale a alternativa 
que associa corretamente o conceito à sua explicação.

(A) Alíquota-zero: o estabelecimento, sempre por lei 
complementar, de obrigação tributária sem conteúdo 
econômico, devido à fixação de forma de cálculo do 
tributo que resulta em pagamento nulo.

(B) Imunidade: situações objetivamente não previstas na 
regra matriz de incidência tributária como geradoras 
da obrigação tributária, ainda que dentro do âmbito 
de competência constitucional do ente público tri-
butante.

(C) Isenção: afastamento, por lei, dos efeitos da inci-
dência da norma tributária impositiva que, de outro 
modo, implicaria a obrigação de pagamento do tribu-
to, seja em respeito à capacidade contributiva, seja 
por razões de cunho extrafiscal.

(D) Não incidência: norma negativa de competência 
constante do texto constitucional, que afasta dos 
entes públicos o poder de exercer sua prerrogativa 
tributária sobre certas pessoas ou situações.

(E) Imunidade: exclusão do crédito tributário que surge 
com a obrigação tributária, em razão de norma cons-
titucional que, ao amparo de consideração de ordem 
extrafiscal, afasta os efeitos da incidência da norma 
tributária sobre certas situações.

Direito Penal

11. Nos termos do art. 31 do CP, salvo disposição expressa 
em contrário: se o crime não chega, pelo menos, a ser 
tentado

(A) não são puníveis o ajuste, a determinação ou insti-
gação e o auxílio.

(B) não são puníveis o ajuste, a determinação ou insti-
gação e o auxílio, exceto na hipótese de crime ina-
fiançável.

(C) não é punível o auxílio, mas são puníveis o ajuste e 
a determinação ou instigação.

(D) não são puníveis o ajuste e a determinação ou insti-
gação, mas é punível o auxílio.

(E) não é punível o ajuste, mas são puníveis a determi-
nação ou instigação e o auxílio.
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17. São considerados direitos sociais previstos expressa-
mente no texto constitucional:

(A) fundo de garantia do tempo de serviço, direito à jus-
tiça, igualdade.

(B) transporte, previdência social, proteção à maternida-
de e à infância.

(C) liberdade religiosa, liberdade de pensamento, seguro-
-desemprego, em caso de desemprego involuntário.

(D) igualdade, trabalho, direito de propriedade.

(E) direito a voto, intimidade, liberdade de expressão.

Direito eleitoral

18. A Constituição Federal, ao tratar dos partidos políticos,  
estabeleceu que somente terão direito a recursos do fundo 
partidário e acesso gratuito ao rádio e à televisão, na  
forma da lei, os partidos políticos que

(A) cumulativamente obtiverem, nas eleições para a 
Câmara dos Deputados, no mínimo, 1% (um por 
cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos 
1/3 (um terço) das unidades da Federação, com um  
mínimo de 3% (três por cento) dos votos válidos em 
cada uma delas, e tiverem elegido pelo menos 20 
(vinte) Deputados Federais distribuídos em pelo me-
nos 1/3 (um terço) das unidades da Federação.

(B) cumulativamente obtiverem, nas eleições para a 
Câmara dos Deputados, no mínimo, 2% (dois por 
cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos 
1/3 (um terço) das unidades da Federação, com um 
mínimo de 1% (um por cento) dos votos válidos em 
cada uma delas, e tiverem elegido pelo menos 10 
(dez) Deputados Federais distribuídos em pelo me-
nos 1/3 (um terço) das unidades da Federação.

(C) alternativamente obtiverem, nas eleições para a  
Câmara dos Deputados, no mínimo, 3% (três por 
cento) dos votos válidos, distribuídos em pelo menos 
1/3 (um terço) das unidades da Federação, com um  
mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos  
em cada uma delas, ou tiverem elegido pelo menos 
15 (quinze) Deputados Federais distribuídos em pelo  
menos 1/3 (um terço) das unidades da Federação.

(D) alternativamente obtiverem, nas eleições para o Con-
gresso Nacional, no mínimo, 1% (um por cento) dos 
votos válidos, distribuídos em pelo menos 1/4 (um 
quarto) das unidades da Federação, com um mínimo 
de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada 
uma delas, ou tiverem elegido pelo menos 20 (vinte)  
Deputados Federais distribuídos em pelo menos 1/3 
(um terço) das unidades da Federação.

(E) alternativamente obtiverem, nas eleições para o 
Congresso Nacional, no mínimo, 1% (um por cento) 
dos votos válidos, distribuídos em pelo menos 1/3 
(um terço) das unidades da Federação, com um mí-
nimo de 3% (três por cento) dos votos válidos em 
cada uma delas, ou tiverem elegido pelo menos 10 
(dez) Deputados Federais distribuídos em pelo me-
nos 1/3 (um terço) das unidades da Federação.

Direito Do trabalho e Direito ProCessual Do trabalho

15. Assinale a alternativa que trata corretamente sobre a ins-
tituição sindical, nos termos da CLT.

(A) Nas eleições para cargos de diretoria e do conselho 
fiscal, serão considerados eleitos os candidatos que 
obtiverem maioria qualificada de votos em relação 
ao total dos associados eleitores.

(B) A solidariedade de interesses econômicos dos que 
empreendem atividades idênticas, similares ou co-
nexas, compõe a expressão social elementar com-
preendida como categoria profissional.

(C) A administração do sindicato será exercida por uma 
diretoria constituída no máximo de sete e no mínimo 
de três membros e de um Conselho Fiscal composto 
de três membros, eleitos esses órgãos pela Assem-
bleia Geral.

(D) A similitude de condições de vida oriunda da profis-
são ou trabalho em comum, em situação de empre-
go na mesma atividade econômica ou em atividades 
econômicas similares ou conexas, constitui o vínculo 
social básico que se denomina categoria econômica.

(E) Categoria profissional diferenciada é a que se forma 
dos empregados que exerçam profissões ou funções 
idênticas por força de estatuto profissional especial ou 
em consequência de condições de vida singulares.

16. No que diz respeito à convenção coletiva, nos termos da 
CLT, assinale a alternativa correta.

(A) Os sindicatos subscritores de convenção coletiva ou 
de acordo coletivo de trabalho deverão participar, 
como litisconsortes facultativos, em ação individual 
ou coletiva, que tenha como objeto a anulação de 
cláusulas desses instrumentos. 

(B) A convenção coletiva poderá reduzir adicional de re-
muneração para as atividades penosas, insalubres 
ou perigosas. 

(C) Os Sindicatos só poderão celebrar Convenções ou 
Acordos Coletivos de Trabalho, por deliberação de 
Assembleia Geral, com o comparecimento e vota-
ção, em primeira convocação, de 1/3 (um terço) dos 
associados e/ou interessados e, em segunda, de 2/3 
(dois terços) destes.

(D) A convenção coletiva não terá prevalência sobre a 
lei quando dispuser sobre enquadramento do grau 
de insalubridade.

(E) As condições estabelecidas em acordo coletivo de 
trabalho sempre prevalecerão sobre as estipuladas 
em convenção coletiva de trabalho.
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21. Para fins de fixação de domicílio eleitoral no alistamento 
e na transferência, deverá ser comprovada a existên-
cia de vínculo residencial, afetivo, familiar, profissional, 
comu nitário ou de outra natureza que justifique a escolha 
do município, sendo que a transferência só será admitida 
se satisfeita a exigência de

(A) transcurso de, pelo menos, 3 (três) meses do alista-
mento ou da última transferência e tempo mínimo de 
6 (seis) meses de vínculo com o município, dentre 
aqueles aptos a configurar o domicílio civil.

(B) transcurso de, pelo menos, 1 (um) mês do alista-
mento ou da última transferência e tempo mínimo de 
3 (três) meses de vínculo com o município, dentre 
aqueles aptos a configurar o domicílio eleitoral.

(C) transcurso de, pelo menos, 6 (seis) meses do alista-
mento ou da última transferência e tempo mínimo de 
1 (um) ano de vínculo com o município, dentre aque-
les aptos a configurar o domicílio eleitoral.

(D) transcurso de, pelo menos, 6 (seis) meses do alis-
tamento ou da última transferência e tempo mínimo 
de 3 (três) meses de vínculo com o município, dentre 
aqueles aptos a configurar o domicílio civil.

(E) transcurso de, pelo menos, 1 (um) ano do alista-
mento ou da última transferência e tempo mínimo de 
3 (três) meses de vínculo com o município, dentre 
aqueles aptos a configurar o domicílio eleitoral.

19. Em relação aos juízes, dentre os advogados de notável 
saber jurídico e idoneidade moral que compõem os Tri-
bunais Regionais Eleitorais, nos termos da Constituição 
Federal, é correto afirmar que são indicados em lista trí-
plice pelo

(A) Tribunal Superior Eleitoral, dentre lista sêxtupla ela-
borada pelo Tribunal Regional Eleitoral, e nomeados 
pelo Presidente da República.

(B) Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra-
sil e nomeados pelo Presidente da República.

(C) Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do 
Brasil do respectivo Estado e nomeados pelo Gover-
nador do Estado.

(D) Tribunal de Justiça e nomeados pelo Presidente da 
República.

(E) Tribunal de Justiça, dentre lista sêxtupla elaborada 
pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 
Brasil, e nomeados pelo Presidente da República.

20. O alistamento eleitoral será realizado quando a pessoa 
requerer inscrição, sendo correto afirmar que

(A) a partir da data em que a pessoa completar 15 (quin-
ze) anos é facultado o seu alistamento eleitoral.

(B) incorrerá em multa a ser imposta pelo juízo eleitoral 
e cobrada no ato do alistamento a pessoa brasileira 
naturalizada, maior de 18 (dezoito) anos, que não se 
alistar até seis meses depois de adquirida a nacio-
nalidade.

(C) o alistamento eleitoral da pessoa analfabeta é obri-
gatório, sendo facultativo o voto.

(D) o alistamento eleitoral requerido pela pessoa menor 
de idade depende de autorização ou assistência de 
seu/sua representante legal.

(E) incorrerá em multa a ser imposta pelo juízo eleitoral 
e cobrada no ato do alistamento a pessoa brasileira 
nata que não se alistar até os 18 (dezoito) anos.
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23. A denominada Lei da Ficha Limpa estabelece que  
são inelegíveis para qualquer cargo os que tiverem 
suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções  
públicas

(A) rejeitadas por irregularidade insanável que configure 
ato doloso ou culposo de improbidade administra-
tiva e por decisão irrecorrível do órgão competen-
te, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada 
pelo Poder Judiciário, para as eleições que se rea-
lizarem nos 4 (quatro) anos seguintes, contados a 
partir da data do trânsito em julgado da decisão.

(B) rejeitadas por irregularidade insanável que confi-
gure ato doloso de improbidade administrativa e por 
decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se 
esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 
Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 
(oito) anos seguintes, contados a partir da data da 
decisão.

(C) aprovadas com ressalva ou rejeitadas por irregulari-
dade insanável que configure ato doloso ou culposo 
de improbidade administrativa e por decisão irrecor-
rível do órgão competente, salvo se esta houver sido 
suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as 
eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguin-
tes, contados a partir da data da decisão.

(D) aprovadas com ressalva ou rejeitadas por irregula-
ridade que configure ato doloso ou culposo de im-
probidade administrativa e por decisão irrecorrível do  
órgão competente, salvo se esta houver sido sus-
pensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as 
eleições que se realizarem nos 4 (quatro) anos  
seguintes, contados a partir da data da publicação 
da decisão.

(E) rejeitadas por irregularidade que configure ato doloso 
de improbidade administrativa e por decisão irrecor-
rível do órgão competente, salvo se esta houver sido 
suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para 
as eleições que se realizarem nos 4 (quatro) anos  
seguintes, contados a partir da data da publicação 
da decisão.

22. Em recente alteração legislativa, verificou-se a criação 
das denominadas federações, sendo que dois ou mais 
partidos políticos poderão reunir-se em federação, a 
qual, após sua constituição e respectivo registro perante 
o Tribunal Superior Eleitoral, atuará como se fosse uma 
única agremiação partidária, tendo a federação abran-
gência

(A) nacional, e os partidos reunidos deverão permane-
cer a ela filiados por, no mínimo, 4 (quatro) anos, 
sendo que o descumprimento deste prazo acarretará 
ao partido vedação de ingressar em federação, de 
celebrar coligação na eleição seguinte e, até comple-
tar o prazo mínimo de 1 (um) ano, de utilizar o fundo 
partidário.

(B) nacional, e os partidos reunidos deverão permane-
cer a ela filiados por, no mínimo, 4 (quatro) anos, 
sendo que o descumprimento deste prazo acarretará 
ao partido vedação de ingressar em federação, de 
celebrar coligação nas 2 (duas) eleições seguintes 
e, até completar o prazo mínimo remanescente, de 
utilizar o fundo partidário.

(C) nacional, e os partidos reunidos deverão permane-
cer a ela filiados por, no mínimo, 4 (quatro) anos, 
sendo que o descumprimento deste prazo acarretará 
ao partido vedação de ingressar em federação, de 
celebrar coligação na eleição seguinte e, até com-
pletar o prazo mínimo de 2 (dois) anos, de utilizar o 
fundo partidário.

(D) estadual, e os partidos reunidos deverão per-
manecer a ela filiados por, no mínimo, 4 (quatro) 
anos, sendo que o descumprimento deste pra-
zo acarretará ao partido vedação de ingressar em  
federação, de celebrar coligação na eleição seguinte 
e, até completar o prazo mínimo de 2 (dois) anos, de 
utilizar o fundo partidário.

(E) municipal, e os partidos reunidos deve rão per-
manecer a ela filiados por, no mínimo, 2 (dois) 
anos, sendo que o descumprimento deste prazo 
acarretará ao partido vedação de ingressar em  
federação, de celebrar coligação nas 2 (duas) elei-
ções seguintes e, até completar o prazo mínimo de 1 
(um) ano, de utilizar o fundo partidário.
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26. A receita de capital derivada da alienação de bens e direi-
tos que integram o patrimônio público pode ser destinada

(A) aos regimes de previdência social, geral e próprio 
dos servidores públicos, desde que prevista em lei.

(B) a contribuições e subvenções destinadas a atender 
à manutenção de outras entidades de direito público 
ou privado.

(C) a despesas para atender a obras de conservação e 
adaptação de bens imóveis.

(D) a despesas às quais não corresponda contrapres-
tação direta em bens ou serviços.

(E) à manutenção de serviços anteriormente criados.

27. O Município de Peropeba do Sul contraiu operação de 
crédito junto a uma instituição financeira com garantia 
prestada pela União. Na data de vencimento do emprésti-
mo, o Município não paga as quantias devidas, e a garan-
tia é acionada. Posteriormente, o referido município for-
maliza novo pleito para acesso a mais um financiamento. 
Em face do exposto, é correto afirmar que o acesso a 
novos créditos ou financiamentos

(A) é permitido, pois o Município apresenta insuficiência 
de caixa e necessita cumprir o pagamento de com-
promissos já assumidos.

(B) é permitido, e a dívida para com a União poderá 
ser saldada com a antecipação de receita de tributo 
ou contribuição cujo fato gerador ainda não tenha 
ocorrido.

(C) está suspenso até a total liquidação da dívida para 
com a União em função do cumprimento da garantia 
prestada.

(D) é permitido, porém, assim que disponibilizados os 
valores, o Município deverá liquidar a dívida para 
com a União em função do cumprimento da garantia 
prestada.

(E) dependerá de prévia confissão de dívida ou opera-
ção assemelhada pelo Município à União.

28. Dentre outras exigências constantes da Lei Complemen-
tar no 101/2000, a renúncia de receita deverá estar acom-
panhada de estimativa do impacto orçamentário-financei-
ro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes, e atender ao disposto na lei de diretrizes 
orçamentárias. São compreendidos como renúncia:

(A) crédito presumido, remissão, isenção em caráter 
g eral e modificação de base de cálculo.

(B) isenção em caráter geral, anistia, remissão e crédito 
presumido.

(C) anistia, modificação de base de cálculo e isenção em 
caráter geral.

(D) alteração de alíquota, redução da base de cálculo e 
remissão.

(E) remissão, alteração de alíquota, isenção em caráter 
geral e crédito presumido.

Direito FinanCeiro

24. A Lei de Orçamento

(A) não poderá conter autorização ao Executivo para rea-
lizar operações de crédito por antecipação da receita, 
para atender a insuficiências de caixa.

(B) poderá conter autorização ao Executivo para ope-
rações de crédito por antecipação da receita, para 
atender a insuficiências de caixa, desde que tal 
a ntecipação seja realizada após o término do pri-
meiro semestre do exercício financeiro, atendidas as 
exigências legais.

(C) poderá conter autorização ao Executivo para reali-
zar, em qualquer mês do exercício financeiro, ope-
rações de crédito por antecipação da receita, para 
atender a insuficiências de caixa, atendidas as exi-
gências legais.

(D) não poderá conter autorização ao Executivo para rea-
lizar operações de crédito por antecipação da receita, 
exceto para a constituição de créditos complementa-
res no primeiro trimestre do exercício financeiro.

(E) poderá conter autorização ao Executivo para ope-
rações de crédito por antecipação da receita, para 
atender a insuficiências de caixa, desde que tal an-
tecipação seja realizada até o término do primeiro 
semestre do exercício financeiro, atendidas as exi-
gências legais.

25. Ao classificar despesas públicas, a Lei no 4.320/64 e sta-
belece que as dotações para investimentos ou inversões 
financeiras que outras pessoas de direito público ou pri-
vado devam realizar, independentemente de contrapres-
tação direta em bens ou serviços, constituindo essas 
transferências auxílios ou contribuições, segundo deri-
vem diretamente da Lei de Orçamento ou de lei especial-
mente anterior, bem como as dotações para amortização 
da dívida pública, são denominadas

(A) despesas de custeio.

(B) subvenções.

(C) investimentos correntes.

(D) transferências de capital.

(E) transferências correntes.
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teoria Geral Do Direito, Do estaDo e Da PolítiCa

31. Acerca das súmulas vinculantes no ordenamento jurídico 
brasileiro, assinale a alternativa correta.

(A) A súmula vinculante terá por objetivo a interpretação 
de normas acerca das quais haja controvérsia atual 
entre dois ou mais órgãos da administração pública.

(B) O rol dos legitimados a propor a revisão das súmulas 
vinculantes é mais amplo do que o dos legitimados 
a propor as ações diretas de inconstitucionalidade.

(C) O efeito vinculante abrange o poder legislativo no 
exercício de sua competência legislativa.

(D) O efeito vinculante atinge unicamente as decisões 
do poder judiciário.

(E) O efeito vinculante abrange apenas os atos pratica-
dos pela administração pública direta e indireta.

32. Sobre o tema da eficácia das leis no tempo, assinale a 
alternativa correta à luz do ordenamento pátrio.

(A) Lei posterior que regula inteiramente a matéria da 
lei anterior não implica a revogação desta última, 
exigindo-se declaração expressa no texto.

(B) É possível que parte dos dispositivos de uma lei 
tenha vigência temporária e parte vigência indeter-
minada.

(C) A repristinação tácita é acolhida como regra pela lei 
de introdução às normas do direito privado.

(D) Se determinada lei que previa o prazo de 45 dias de 
vigência após a publicação teve correção do texto 
10 dias após a publicação, o prazo de vacatio legis 
continuará a correr da nova publicação.

(E) Repristinação e efeito repristinatório são conceitos 
similares e estão ambos expressamente previstos 
na lei de introdução às normas do direito brasileiro.

Direito ambiental

29. A Política Nacional de Recursos Hídricos, que estabelece 
ser a água um recurso natural limitado, dotado de valor 
econômico, estrutura-se sob instrumentos, entre os quais 
encontra(m)-se

(A) a compensação aos Estados membros e União, com 
base no local em que são utilizados os recursos  
hídricos.

(B) os Planos e programas locais e regionais de Recursos 
Hídricos, cumulativamente.

(C) o enquadramento dos corpos de água em catego-
rias econômicas verticalizadas, segundo valor fixado 
pelo Comitê de Bacias Hidrográficas.

(D) a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dis-
sociação dos aspectos de quantidade e qualidade.

(E) o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos.

30. Na Constituição Federal, em seu artigo 225, § 3o, no que 
concerne à matéria ambiental, resta consagrada a tríplice 
responsabilidade penal, administrativa e civil, todas inde-
pendentes, embora com influências recíprocas. Em rela-
ção à responsabilidade civil por danos ambientais, seus 
pressupostos são:

(A) a existência de atividade de risco para a saúde e o 
meio ambiente; o dano ou risco de dano, efetivo ou 
potencial; o nexo de causalidade entre a atividade e 
o resultado lesivo, não sendo admitidas excludentes 
de responsabilidade.

(B) a existência de atividade de risco para a saúde e o 
meio ambiente; o dano ou risco de dano, efetivo ou 
potencial; o nexo de causalidade entre a atividade e 
o resultado lesivo, sendo admitidas excludentes de 
responsabilidade.

(C) a existência de atividade de risco para a saúde e o 
meio ambiente; o nexo de causalidade entre a ativi-
dade e o resultado lesivo; é independente de dano; a 
comprovação da culpa, sendo admitidas excludentes 
de responsabilidade.

(D) existência de atividade de risco para a saúde e o 
meio ambiente; o dano ou risco de dano, efetivo ou 
potencial; o nexo de causalidade entre a atividade e 
o resultado lesivo; a comprovação da culpa, sendo 
admitidas excludentes de responsabilidade.

(E) a existência de atividade de risco para a saúde e o 
meio ambiente; o dano ou risco de dano, efetivo ou 
potencial; o nexo de causalidade entre a atividade 
e o resultado lesivo; a comprovação de culpa, não 
sendo admitidas excludentes de responsabilidade.
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Direitos humanos

35. Um dos antecedentes históricos, como documento de 
proteção dos direitos humanos, foi o Bill of Rights, que 
pode ser identificado como

(A) uma carta de direitos, firmada em 1789, que reco-
nhecia os direitos básicos dos colonos norte-ameri-
canos perante a Inglaterra.

(B) o primeiro documento internacional de garantia dos 
direitos humanos, criado pela ONU.

(C) documento resultante da luta do povo inglês contra 
a tirania real, firmado em 1215, parte integrante e 
principal da Magna Carta.

(D) carta criada no contexto do fim da Revolução Gloriosa 
que limitou o poder do rei na Inglaterra, aumentando o 
poder do Parlamento.

(E) carta elaborada pelo Parlamento Inglês, em 1628, e 
enviada ao rei como uma declaração garantidora das 
liberdades civis.

36. Uma das formas de proteção dos direitos humanos no  
direito brasileiro é a federalização de crimes graves  
contra os direitos humanos, que pode ser efetivada

(A) por meio de incidente processual, de ofício por juiz 
estadual ou a pedido da defesa ou do Ministério Pú-
blico, em qualquer fase do inquérito ou do processo, 
em que se solicitará ao Superior Tribunal de Justiça 
o deslocamento da competência para a Justiça Fe-
deral, quando se tratar de grave violação dos direitos 
humanos.

(B) por meio de legislação federal que, aprovada pelo 
Congresso Nacional, definirá as hipóteses em que 
haverá deslocamento da competência à Justiça  
Federal para o julgamento dos crimes graves contra 
os direitos humanos.

(C) por meio de incidente de deslocamento de compe-
tência para a Justiça Federal, no inquérito ou no pro-
cesso, suscitado pelo Procurador-Geral da República, 
perante o Superior Tribunal de Justiça, com a finalida-
de de assegurar o cumprimento de obrigações decor-
rentes de tratados internacionais de direitos humanos 
dos quais o Brasil seja parte.

(D) a pedido do Procurador-Geral da República, perante 
o Supremo Tribunal Federal, em qualquer fase do  
inquérito ou processo, que solicitará o deslocamento 
de competência para a Justiça Federal, com a fina-
lidade de apurar e julgar grave violação dos direitos 
humanos em território brasileiro.

(E) por meio de legislação federal que, aprovada pelo 
Congresso Nacional, definirá as hipóteses em que 
haverá deslocamento da competência para julga-
mento, diretamente pelo Supremo Tribunal Federal, 
dos crimes graves contra os direitos humanos.

33. No tema do conflito entre normas jurídicas, o princípio da 
concordância prática

(A) guarda relação com o princípio da unidade da cons-
tituição e busca a harmonização entre os valores 
envolvidos, sem sacrifício de um princípio em detri-
mento do outro.

(B) possui aplicabilidade unicamente a nível de con-
flito constitucional entre normas e exige a preva-
lência da norma constitucional relativa aos direitos 
fundamentais.

(C) está relacionado com o princípio da proporcionalida-
de e se baseia na prévia hierarquia entre os prin-
cípios constitucionais, fixando critérios objetivos de 
solução do conflito.

(D) reclama a identificação dos valores envolvidos no 
conflito, com a escolha do valor predominante e sa-
crifício do valor preterido.

(E) exige a interpretação do caso concreto à luz de suas 
consequências práticas, com a escolha do princípio 
que traz mais benefícios à parte hipossuficiente.

34. Assinale a alternativa correta quanto ao tema das fon-
tes do direito de acordo com o ordenamento jurídico 
brasileiro.

(A) O costume praeter legem é considerado como fon-
te formal e subsidiária do direito, admitido diante de 
omissão legislativa.

(B) O costume secundum legem foi a única modalidade 
de costume expressamente prevista como fonte do 
direito.

(C) Os princípios gerais do direito implícitos não podem 
constituir fonte supletiva de lacunas no ordenamento 
jurídico.

(D) O costume contra legem é expressamente admitido 
como fonte derrogatória da legislação.

(E) Princípios explícitos são hierarquicamente mais 
importantes do que princípios implícitos.
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FilosoFia e ÉtiCa ProFissional

39. A respeito do conceito de justiça, assinale a alternativa 
correta.

(A) Segundo São Tomás de Aquino, mesmo sendo injus-
ta uma lei humana, deve ela ser sempre obedecida.

(B) Para São Tomás de Aquino, a justiça natural tem 
como fundamento a própria existência na natureza.

(C) Santo Agostinho reconhece a supremacia da lei divi-
na, mas não deve ela influenciar a lei humana, fruto 
da criação legislativa, sendo instâncias separadas.

(D) Santo Agostinho aceita a existência de vários concei-
tos de “justiça”, tendo em vista as peculiaridades das 
diversas sociedades.

(E) Segundo Aristóteles, o conceito de justiça particular 
corretiva é aplicável aos indivíduos em situação de 
igualdade e é baseado no mérito dos indivíduos.

40. Assinale a alternativa correta, de acordo com o Código 
de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil 
(Resolução no 02/2015).

(A) É vedado ao advogado assumir a defesa criminal 
quando sua própria opinião sobre a culpa do acusa-
do for desfavorável.

(B) Ao advogado cumpre abster-se de patrocinar causa 
contrária à validade de ato jurídico em cuja formação 
haja colaborado.

(C) Advogados integrantes da mesma sociedade profis-
sional podem representar em juízo clientes com inte-
resses opostos.

(D) O substabelecimento com reserva de poderes exige 
o prévio conhecimento e assentimento do cliente.

(E) Mesmo resguardando o sigilo profissional e o in-
terregno de 2 (dois) anos, é eticamente vedado ao 
advogado postular em nome de terceiros contra 
ex-empregador.

soCioloGia Do Direito

37. O controle social é um dos objetos centrais dos estudos 
da Sociologia do Direito, especialmente no que diz res-
peito ao papel desempenhado por valores morais adqui-
ridos e pela ordem jurídica em tal controle. É de interesse 
da Sociologia do Direito o estudo de como a ilicitude e as 
sanções jurídicas, negativas e positivas, articulam-se nos 
processos sociológicos de controle das ações humanas 
em sociedade.

Considerando os mecanismos de controle social na pers-
pectiva da Sociologia do Direito, assinale a alternativa 
correta.

(A) A dogmática jurídica oferece critérios universais para 
o exercício do controle social.

(B) A introjeção psicológica de valores morais é um ele-
mento irrelevante para o controle social.

(C) As sanções não coativas utilizam a força para o exer-
cício institucional do controle social.

(D) As sanções positivas são aplicadas no caso da prática 
de ações contra normas ético-morais.

(E) As ações reprováveis, tais como descortesias e gros-
serias, são reprovadas de modo difuso.

38. A opinião pública pode ser considerada como um fenô-
meno social coletivo, simultaneamente criador e modifi-
cador poderoso do comportamento social. Em especial, 
a esfera pública, espaço simbólico de comunicação so-
cial entre a sociedade e o Estado, desempenha um papel 
central para a constituição da opinião pública (Habermas, 
2014).

A partir das colocações do texto base e de estudos sobre 
a opinião na esfera pública e sua relevância para a Socio-
logia do Direito, assinale a alternativa correta.

(A) A opinião pública tem por tarefa central justificar as 
decisões e ações do poder público.

(B) A sociedade civil delega ao Estado o poder de comu-
nicação nos países democráticos.

(C) O poder estatal deve controlar a esfera pública para 
garantir a liberdade de expressão.

(D) A esfera pública permite à sociedade civil exercer 
seu poder de pressão sobre o Estado.

(E) O debate público é promovido por Estados autoritá-
rios para conquistar o direito à livre opinião.
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44. Assinale a alternativa correta a respeito da ação direta de 
inconstitucionalidade.

(A) A sua natureza jurídica é de um processo objetivo, 
destinado à tutela de situações jurídicas concretas 
ou individuais, que têm por escopo discutir a vali-
dade de uma lei ou ato normativo.

(B) Supõe a existência de uma controvérsia constitucio-
nal relevante discutida em processo judicial, quando 
inexistir outro meio idôneo para sanar a lesividade a 
dispositivo constitucional.

(C) A decisão de deferimento de cautelar, como regra, não 
torna aplicável a legislação anterior acaso existente, 
salvo expressa manifestação em sentido contrário.

(D) A decisão de deferimento de cautelar na ADI terá efi-
cácia contra todos (erga omnes) e efeito retroativo 
(ex tunc), salvo se o Tribunal entender que deva con-
ceder-lhe eficácia a partir de sua concessão (efeito 
ex nunc).

(E) Essa ação possui o que se denomina de cognição 
aberta, uma vez que o Tribunal não está adstrito aos 
fundamentos invocados pelo autor, podendo decla-
rar a inconstitucionalidade por outros fundamentos.

45. Suponha que tenha sido ajuizado um mandado de injun-
ção e prolatada decisão judicial favorável, transitada em 
julgado, determinando que o impetrado promova a edição 
da norma regulamentadora. Todavia, a parte requerida 
não cumpriu a referida decisão. Nessa situação hipoté-
tica, a Lei do Mandado de Injunção (Lei no 13.330/2016) 
prevê que o mesmo interessado poderá

(A) ajuizar medida cautelar, postulando o cumprimento 
imediato da decisão proferida no mandado de injun-
ção, sob pena de responsabilidade civil, criminal e 
administrativa do impetrado.

(B) ajuizar uma reclamação constitucional, para que a  
decisão judicial em questão seja cumprida pelo 
i mpetrado.

(C) ajuizar novo mandado de injunção em que, deferi-
da a injunção, serão estabelecidas as condições em 
que se dará o exercício do seu direito.

(D) impetrar um novo mandado de injunção, por meio do 
qual o Judiciário deverá determinar prazo razoável 
para que o impetrado promova a edição da norma 
regulamentadora.

(E) impetrar um mandado de segurança, comprovando o 
direito líquido e certo à obtenção do seu direito, dire-
tamente, por nova decisão judicial, sem intervenção 
do impetrado.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito ConstituCional

41. No constitucionalismo brasileiro, antes da promulgação 
da primeira Constituição Brasileira, outorgada em 1824, 
houve uma tentativa de aprovação de um anteprojeto de 
constituição que, no entanto, culminou com uma crise 
p olítica e resultou na dissolução da assembleia consti-
tuinte pelo Imperador e, consequentemente, sepultou o 
anteprojeto, que ficou historicamente conhecido como

(A) Constituição do imperador.

(B) Constituição portuguesa.

(C) Constituição da mandioca.

(D) Carta republicana.

(E) Carta liberal democrática

42. As Constituições que são outorgadas, mas dependem 
de ratificação popular através do referendo, e aquelas 
que não têm valor jurídico, servindo apenas como instru-
mento de legitimação de poder, são classificadas, res-
pectivamente, como constituições

(A) cesarista e semântica.

(B) analítica e bonapartista.

(C) balanço e ortodoxa.

(D) eclética e dogmática.

(E) pactuada e nominal.

43. O Ministro do STF, Gilmar mendes, na Reclamação 
Constitucional no 4.335/AC, que tratou sobre a inconsti-
tucionalidade da impossibilidade de progressão de regi-
me de condenados por crimes hediondos, afirmou que o 
instituto da suspensão da execução do ato pelo Senado, 
previsto no art. 52, X da CF, estaria superado, uma vez 
que as decisões na jurisdição constitucional já são dota-
das de caráter erga omnes. Nesse caso, o referido Minis-
tro, ao proferir o seu voto, utilizou-se da

(A) interpretação conforme a Constituição, sem redução 
de texto.

(B) integração reformista constitucional.

(C) modulação dos efeitos da declaração de inconsti-
tucionalidade.

(D) mutação constitucional.

(E) declaração de inconstitucionalidade por arrastamento.
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47. Assinale a alternativa correta a respeito do sistema cons-
titucional de crises.

(A) No estado de defesa, podem ser impostas restrições 
ao direito de reunião, salvo quando exercida no seio 
das associações; e, no estado de sítio, poderá ser 
d eterminada a detenção de pessoas em edifício, 
desde que não destinado a acusados ou condena-
dos por crimes comuns.

(B) O decreto do estado de sítio indicará sua duração, as 
normas necessárias a sua execução, sendo vedada 
a suspensão de garantias constitucionais, e, depois 
de publicado, o Presidente da República designará  
o executor das medidas específicas e as áreas 
abrangidas.

(C) Na vigência do estado de defesa, a prisão ou deten-
ção de qualquer pessoa não poderá ser superior a 
10 (dez) dias, salvo quando autorizada pelo Poder 
Judiciário; e, no estado de sítio, poderão ser deter-
minadas a suspensão da liberdade de reunião e a 
busca e apreensão em domicílio.

(D) No estado de defesa, poderá ser decretada a inter-
venção nas empresas de serviços públicos; e, no 
estado de sítio, poderão ser impostas restrições 
a dministrativas relativas à inviolabilidade da corres-
pondência e ao sigilo das comunicações.

(E) Na hipótese de calamidade pública, no estado de 
d efesa, poderá haver a ocupação e uso temporário 
de bens e serviços públicos, sendo dispensada a 
r eparação dos danos e custos dela decorrentes.

48. Com relação à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 
é correto afirmar que

(A) o poder de investigação judicial que possui a CPI 
não se confunde com os poderes gerais de cautela 
de que dispõem os magistrados nos feitos judiciais.

(B) uma CPI no âmbito do Congresso Nacional não se 
sujeita ao controle judicial, pois ela detém poderes 
de investigação próprios das autoridades judiciais, 
podendo suas decisões apenas ser objeto de impug-
nação ao Judiciário após o seu término.

(C) contra ela pode ser impetrado habeas corpus para 
garantia do direito de liberdade do investigado, mas 
incabível o mandado de segurança contra a CPI, 
uma vez que suas decisões são equiparadas aos 
atos interna corporis.

(D) a CPI tem poderes para determinar a condução 
c oercitiva do investigado para obter seu depoimento 
e decretar a indisponibilidade de bens do indiciado.

(E) entre outros poderes que possui, a CPI poderá 
d ecretar a prisão do investigado e proibir o seu afasta-
mento do país, mas pelo prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, improrrogável.

46. A Assembleia Legislativa aprovou uma lei, devidamente 
sancionada, que condiciona a instauração de ação penal 
contra o Governador, por crime comum, à prévia auto-
rização da Casa Legislativa, estabelecendo, ainda, que 
o seu afastamento cautelar do cargo, nessa hipótese, 
somente poderá ser determinado pelo Poder Legislativo, 
mas não pelo Poder Judiciário. Nessa situação hipotéti-
ca, é correto afirmar que a referida lei

(A) pode ser considerada constitucional, se houver previ-
são na Constituição do Estado atribuindo essas com-
petências à Assembleia Legislativa, salvo quant o à 
medida de afastamento do cargo, cuja competência 
poderá ser exercida também pelo Judiciário.

(B) é inconstitucional em ambos os aspectos, não poden-
do lei estadual condicionar a instauração de ação 
p enal à prévia autorização legislativa, nem restringir a 
aplicação de medida cautelar de afastamento do car-
go pelo Poder Judiciário.

(C) é inconstitucional quanto à parte que reserva com-
petência ao Poder Legislativo, para determinar o 
afastamento do cargo, mas constitucional na parte 
que condiciona a instauração de ação penal à prévia 
autorização legislativa.

(D) é inconstitucional quanto à parte que condiciona 
a instauração de ação penal à prévia autorização 
l egislativa, mas constitucional na parte que reserva 
competência ao Poder Legislativo, para determinar 
o afastamento do cargo, baseado na autonomia dos 
Estados e no poder constituinte derivado.

(E) é inconstitucional na parte que condiciona a instau-
ração de ação penal à prévia autorização legislativa, 
mas constitucional quanto à reserva de competência 
ao Poder Legislativo, para o afastamento do cargo, 
pelo princípio da simetria, em equiparação à com-
petência de julgamento do Governador por crime de 
responsabilidade.
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51. Suponha que um Senador da República esteja sendo 
e ntrevistado por uma rádio, com transmissão ao vivo, e 
ele, ao se manifestar publicamente, veio a cometer um 
crime de calúnia contra um cidadão comum. Conside-
rando essa situação hipotética, nos termos da Consti-
tuição e do entendimento jurisprudencial dos tribunais 
superiores, é correto afirmar que o Senador

(A) poderá ser preso em flagrante em razão do crime de 
calúnia contra o cidadão comum, uma vez que essa 
situação não é protegida pela imunidade parlamentar.

(B) ficará sujeito às sanções por quebra de decoro parla-
mentar, mas não responderá criminalmente, mesmo 
que não tenha agido em razão do mandato.

(C) deverá responder pelo crime de calúnia, tendo em 
vista que as palavras não foram proferidas dentro da 
Casa Legislativa, onde teria a proteção da imunidade 
parlamentar.

(D) não responderá pelo referido crime, tendo em vista a 
sua imunidade parlamentar, independentemente se 
as palavras caluniosas foram ou não proferidas em 
razão do mandato.

(E) não poderá ser preso em flagrante, mas poderá res-
ponder processo criminal, se as palavras caluniosas 
não foram proferidas em razão do mandato.

52. Considerando o controle de constitucionalidade em 
â mbito estadual, no tocante ao julgamento de ação direta 
que impugna lei ou ato normativo estadual em face de 
uma norma da Constituição Estadual que repete norma 
da Constituição Federal, é correto afirmar que

(A) se a norma constitucional for de imitação, a compe-
tência para julgamento será do Supremo Tribunal 
Federal, devendo a ação ser a ele remetida para 
d ecisão definitiva.

(B) se a norma constitucional for de reprodução, a com-
petência para julgamento será do Tribunal de Justi-
ça, a quem caberá a decisão, a qual será irrecorrível.

(C) se a norma constitucional for de reprodução, a com-
petência para julgamento será do Tribunal de Justi-
ça, e da sua decisão caberá recurso extraordinário 
ao Supremo Tribunal Federal.

(D) se a norma constitucional for de reprodução, a com-
petência para julgamento será do Supremo Tribunal 
Federal, devendo a ação ser a ele remetida para 
d ecisão definitiva.

(E) se a norma constitucional for de imitação, a compe-
tência para julgamento será do Tribunal de Justiça, 
e da sua decisão caberá recurso extraordinário ao 
Supremo Tribunal Federal.

49. Considerando as disposições constitucionais e enten-
dimento jurisprudencial do STF a respeito das funções 
e ssenciais da justiça, assinale a alternativa correta.

(A) Como regra geral, o Ministério Público tem poderes, 
com fundamento constitucional, para requisitar dados 
bancários de pessoas físicas, sem ordem judicial.

(B) Os procuradores dos órgãos públicos, investidos na 
qualidade de servidores públicos concursados, estão 
desobrigados de apresentar procuração nos autos 
judiciais, incluindo os procuradores autárquicos.

(C) A avocação, pelo Procurador-Geral de Justiça, de 
funções afetas a outro membro do Ministério Público, 
com base no princípio da hierarquia funcional, inde-
pende da concordância deste último.

(D) É vedada ao juiz criminal decretar a quebra da 
i nviolabilidade do escritório do advogado, sendo 
i nconstitucional a expedição de mandado de busca 
e apreensão a ser cumprido em local de trabalho do 
profissional.

(E) Quando, no curso de investigação policial, houver 
indício de prática de infração penal por membro da 
Defensoria Pública, a autoridade policial comunicará, 
imediatamente, o fato ao Procurador-Geral de Justiça.

50. Considerando as garantias institucionais da função judi-
cial, bem como as penas disciplinares que o Conselho 
Nacional de Justiça pode impor aos magistrados, é cor-
reto afirmar que

(A) as punições impostas aos magistrados no âmbito 
a dministrativo variam por graduação, mas uma sim-
ples advertência ou censura não pode impedir a pro-
moção do magistrado por merecimento.

(B) como não é possível a demissão de juiz, vitalício ou 
não, ou de desembargador, a punição mais gravosa 
que pode ser imposta aos magistrados é a aposen-
tadoria compulsória.

(C) aos desembargadores podem ser aplicadas a remo-
ção compulsória, a disponibilidade e a aposentado-
ria, e aos juízes de primeiro grau, vitalícios ou não, 
podem ser aplicadas todas as penas e a demissão.

(D) o magistrado será posto em disponibilidade ou, se 
não for vitalício, demitido por interesse público, quan-
do a gravidade das faltas não justificar a aplicação de 
pena de censura ou remoção compulsória.

(E) o magistrado de primeira instância poderá ser removi-
do compulsoriamente, por interesse público, do órgão 
em que atue para outro, sendo vedada a remoção 
compulsória de desembargadores.
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55. De acordo com a Resolução no 925/2021 da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, a atribuição de con-
trolar e executar as atividades de suporte técnico direta-
mente relacionadas ao processo legislativo é

(A) do Departamento Parlamentar.

(B) do Departamento de Comissões.

(C) da Secretaria Geral Parlamentar.

(D) da Secretaria Geral de Administração.

(E) da Divisão de Apoio à Mesa Diretora.

56. De acordo com o Regimento Interno da Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Durante o recesso, ainda que haja a convocação 
e xtraordinária da Assembleia Legislativa, funciona-
rá, sem prejuízo das atribuições da Mesa e dos seus 
membros, Comissão Representativa da Assembleia.

(B) Terá o mandato suspenso o Deputado ou a Deputada 
que sofrer condenação judicial transitada em julgado.

(C) Os Líderes de Bloco Parlamentar e da Minoria terão 
assento no Colégio de Líderes com direito a voz, mas 
não a voto.

(D) Perderá automaticamente o lugar em Comissão a 
D eputada ou o Deputado que, na mesma sessão 
l egislativa, faltar, mesmo apresentando justificativa, a 
4 (quatro) reuniões ordinárias consecutivas ou 8 (oito) 
alternadas.

(E) A Comissão Parlamentar de Inquérito terá o prazo de 
120 (cento e vinte) dias, prorrogável por igual perío-
do, mediante aprovação de maioria absoluta de seus 
membros, para conclusão de seus trabalhos.

57. A respeito dos bens públicos, assinale a alternativa 
correta.

(A) A posse, exercida por particular, sobre bem público, 
ainda que sem autorização, confere-lhe o direito às 
benfeitorias úteis.

(B) Não se aplicam aos bens públicos as regras de direi-
to privado pertinentes a constituição, modificação e 
extinção de direitos reais.

(C) O bem dominical que não atenda a uma função 
social está sujeito à usucapião.

(D) As hipóteses de dispensa de licitação para a aliena-
ção de bens imóveis pertencentes aos entes federa-
tivos devem ser definidas em lei federal.

(E) A afetação de um bem deve ser precedida de lei em 
sentido formal, ainda que a composição de sua estru-
tura material indique que está direcionado a um fim 
público.

53. Na hipótese de a Assembleia Legislativa pretender apro-
var uma espécie normativa que trata (i) sobre Normas 
Técnicas de Elaboração Legislativa e outra (ii) que institui 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e micror-
regiões, deverá fazê-lo por meio de

(A) lei ordinária para ambas as matérias.

(B) lei complementar para ambas as matérias.

(C) lei complementar para a primeira matéria e lei ordi-
nária para a segunda.

(D) lei complementar para a primeira matéria e emenda 
constitucional para a segunda.

(E) lei ordinária para a primeira matéria e lei complemen-
tar para a segunda.

Direito aDministrativo

54. A respeito das Agências Reguladoras, de acordo com a 
legislação e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
assinale a alternativa correta.

(A) As propostas de alteração de atos normativos de inte-
resse geral dos agentes econômicos poderão ser pre-
cedidas da realização de Análise de Impacto Regula-
tório, cujos requisitos mínimos devem estar previstos 
na lei que instituiu a respectiva agência reguladora.

(B) A agência reguladora deverá implementar, em cada 
b iênio, plano de comunicação voltado à divulgação, 
com caráter informativo e educativo, de suas atividades 
e dos direitos dos usuários perante a agência regulado-
ra e as empresas que compõem o setor regulado.

(C) O movimento de constituição de agências regulado-
ras, no Brasil, deu-se no mesmo contexto histórico de 
formação das agências reguladoras norte-americanas, 
pois, em ambos os casos, a criação dessas entidades 
se deu com o objetivo de ampliar o controle do Estado 
sobre o domínio econômico.

(D) Em matérias de ordem técnica, o Poder Judiciário 
possui um dever de deferência em relação às deci-
sões técnicas adotadas por entidades reguladoras.

(E) Os reajustes tarifários, definidos por agências regu-
ladoras, devem ter como limite os índices oficiais de 
inflação.
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60. De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores 
e a Lei de Improbidade Administrativa (Lei no 8.429/92), 
assinale a alternativa correta.

(A) As sanções previstas na Lei de Improbidade Admi-
nistrativa poderão ser executadas provisoriamente 
após prolatada a sentença de mérito, em primeira 
instância.

(B) Nas ações de improbidade administrativa, não é ad-
mitida a utilização de prova emprestada, colhida em 
persecução penal.

(C) Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de tercei-
ro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano.

(D) É prescritível a ação de ressarcimento decorrente 
de ato de improbidade administrativa praticado com 
culpa.

(E) O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano 
ao erário ou que se enriquecer ilicitamente estão 
sujeitos à obrigação de repará-lo até o valor do 
dano, ainda que o valor seja superior ao recebido a 
título de herança.

61. Considere que um servidor da Assembleia Legislativa, após 
atendidos os pressupostos legais, solicitou a sua aposenta-
doria, o que foi deferido pela autoridade competente. Após 
a concessão inicial, o processo foi remetido ao Tribunal de 
Contas, para controle da legalidade do ato. Considerando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, é correto afirmar que

(A) caso seja reconhecida a ilegalidade do ato de con-
cessão da aposentadoria, o interessado deverá 
necessariamente devolver os valores recebidos ao 
erário.

(B) caso o ato do Tribunal de Contas venha a resultar na 
anulação da aposentadoria, não é necessário que se 
assegure ao interessado o contraditório e a ampla 
defesa.

(C) por se tratar de ato complexo, o Tribunal de Contas 
não possui prazo para analisar a legalidade do ato.

(D) o Tribunal de Contas possui o prazo de 5 (cinco) 
anos para analisar a legalidade da aposentadoria, 
que será contado a partir do ato inicial de concessão.

(E) caso o ato de aposentadoria seja anulado após o pra-
zo de 5 (cinco) anos, será necessário conferir ao in-
teressado o direito ao contraditório e a ampla defesa.

58. Considere que a Administração deseja celebrar contra-
to de concessão para transferir a gestão integral de pre-
sídio público. O contrato prevê que o poder concedente 
não se responsabilizará por danos na estrutura física, que 
s ejam decorrentes de rebeliões, bem como estipula que 
o concessionário deverá realizar investimento no valor de  
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). A título de contra-
partida pública, pela administração do presídio, é previsto 
ainda o pagamento de parcelas mensais de valor variável, 
que oscila de acordo com indicadores de desempenho pre-
vistos em contrato. Considerando a situação hipotética e a 
legislação de regência, é correto afirmar que

(A) é válida cláusula contratual que fixa a remuneração 
de forma variável e vinculada ao desempenho do 
parceiro privado, bem como é permitida a celebração 
de aditivos contratuais que ampliem o prazo do con-
trato com vistas a garantir o equilíbrio econômico-
-financeiro.

(B) a cláusula contratual que exclui a responsabilidade 
por caso fortuito é inválida, por se tratar de evento 
presente na álea extraordinária e de incumbência 
e specífica do Estado.

(C) a celebração do contrato somente poderá ser reali-
zada caso as partes observem o prazo máximo de 
contratação previsto na Lei no 14.133/21.

(D) para além do investimento realizado pelo parceiro-
-privado, a Administração poderá, com autorização 
em contrato, realizar aportes para a aquisição de 
bens reversíveis, devendo o valor ser utilizado na 
base de cálculo para apuração do PIS/COFINS.

(E) o contrato tratado no enunciado é de concessão 
c omum, cuja extensão não pode ser superior a  
35 (trinta e cinco) anos.

59. Considere que a Assembleia Legislativa está realizan-
do licitação e, no Edital, é exigida como condição para 
a d emonstração da capacidade econômico-financeira a 
existência de capital social mínimo integralizado. Além 
disso, o Edital impede a participação de empresas que 
e stão em recuperação judicial e fixa data para realização 
de v isita técnica. Tendo por base as Súmulas do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, é correto afirmar que

(A) essas condições podem ser exigidas em licitação rea-
lizada para a contratação de serviços de engenharia, 
que também poderão ser contratados por meio do sis-
tema de registro de preços.

(B) a fixação de data única para a realização de visita 
técnica é admitida.

(C) é válido impedir que empresas em recuperação judi-
cial participem de licitação, desde que comprovado 
que a medida busca preservar o interesse da Admi-
nistração.

(D) a exigência de capital social mínimo integralizado 
não é possível, pois as empresas dispõem de outros 
mecanismos mais adequados para a demonstração 
da capacidade econômico-financeira.

(E) a Administração não pode impedir que empresa em 
recuperação judicial participe de licitação, sendo auto-
rizado que se exija delas, na fase de habilitação, Plano 
de Recuperação já homologado por juízo competente 
e em pleno vigor.
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64. Considere que, por necessidade do serviço, um agente 
p úblico prestou serviço de forma extraordinária pelo perío-
do de uma semana. Com base no Estatuto dos Servidores 
do Estado de São Paulo, é correto afirmar que
(A) a gratificação pela prestação de serviço extraordi-

nário será paga em valor fixo e por dia de trabalho 
prorrogado.

(B) o período de trabalho também poderia ser prorro-
gado por decisão do servidor público, sempre que a 
medida atender de forma indireta o interesse público.

(C) o servidor fará jus ao recebimento de gratificação por 
serviço extraordinário, pois o Estatuto não prevê a 
possibilidade de instituição do sistema de compen-
sação de horas.

(D) caso tenha sido instituído sistema de compensação 
de horas, não será necessário o pagamento de horas 
extraordinárias.

(E) a prestação de serviço extraordinário deverá contar 
com a concordância do servidor e não poderá exce-
der 4 (quatro) horas diárias de trabalho.

65. Com base na Emenda Constitucional no 103/2019, o Regi-
me Geral de Previdência Social deve ser aplicado ao agente 
público ocupante, exclusivamente, de
(A) função administrativa.
(B) mandato eletivo.
(C) cargo público que tenha optado pelo Regime de 

Previdência Complementar.
(D) cargo público provido após o início da vigência da 

Emenda.
(E) função de confiança.

66. Considere que o órgão de controle externo está apurando 
a legalidade de licitação realizada pela Assembleia Legis-
lativa para viabilizar a contratação de sistema de busca de 
legislação. Na avaliação inicial da autoridade que conduz 
a investigação, embora não tenha se demonstrado dolo 
ou culpa dos agentes públicos ou comprovado prejuízo 
ao erário, a desobediência de algumas formalidades ine-
rentes ao procedimento licitatório importa em violação aos 
princípios constitucionais da moralidade e da supremacia 
do interesse público, motivo pelo qual o contrato deve ser 
cancelado.

Considerando a situação hipotética e o disposto na Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), é 
correto afirmar que
(A) o agente público responderá de forma pessoal e 

o bjetiva por decisões que ofendam o princípio da 
s upremacia do interesse público.

(B) a nova interpretação sobre normas de gestão públi-
cas, quando baseadas em princípios constitucionais, 
deve ser aplicada de forma retroativa.

(C) os parâmetros de decisão, previstos na LINDB, não 
se aplicam às esferas controladoras, sob pena de 
violação do princípio da supremacia da Constituição.

(D) qualquer decisão que seja proferida, na esfera con-
troladora, não poderá ser realizada com base exclu-
sivamente em valores jurídicos abstratos, sem consi-
derar as suas consequências práticas.

(E) a decisão sobre a avaliação da regularidade do ato 
deve considerar exclusivamente as disposições nor-
mativas vigentes ao tempo.

62. A delegação de poder de polícia, por meio de lei, a pes-
soas jurídicas de direito privado integrantes da Admi-
nistração Pública é, de acordo com a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal,

(A) constitucional, quando o capital social for majorita-
riamente público e a empresa preste exclusivamente 
serviço público de atuação própria do Estado e em 
regime não concorrencial.

(B) constitucional, pois as empresas estatais possuem 
regime jurídico similar aos das entidades da admi-
nistração indireta submetidas ao regime de direito 
público.

(C) constitucional, podendo a delegação abranger a 
ordem de polícia, ou seja, a competência para nor-
matizar sobre limitações a propriedade e liberdade 
dos indivíduos.

(D) inconstitucional, por se tratar de poder que exige a 
presença do regime jurídico de direito público.

(E) inconstitucional, quando envolver a delegação do 
poder de sanção.

63. A respeito das garantias contratuais, com base na Lei  
no 14.133/21, assinale a alternativa correta.

(A) O edital não poderá exigir a prestação da garantia 
na modalidade seguro-garantia e prever a obrigação 
de a seguradora, em caso de inadimplemento pelo 
contratado, assumir a execução e concluir o objeto 
do contrato.

(B) As contratações de obras públicas deverão ser pre-
cedidas de exigência de garantia.

(C) O seguro-garantia continuará em vigor, mesmo se o 
contratado não tiver pago o prêmio nas datas con-
vencionadas.

(D) Nas contratações de obras, serviços e fornecimen-
tos, a garantia poderá ser de até 1% (um por cento) 
do valor inicial do contrato.

(E) Nas contratações de serviços e fornecimentos con-
tínuos com vigência superior a 1 (um) ano, será uti-
lizado o valor integral do contrato para definição e 
aplicação dos percentuais previstos na legislação.
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Direito ProCessual Civil

69. No que se refere à desistência recursal, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Oferecidas contrarrazões, o recorrente não poderá, 
sem consentimento do recorrido, desistir do recurso.

(B) A desistência do recurso impede a análise de ques-
tão cuja repercussão geral já tenha sido reconhecida.

(C) O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência 
do recorrido ou dos litisconsortes, desistir do recurso.

(D) Se houver desistência do recurso principal, será, 
ainda assim, conhecido o recurso adesivo.

(E) A renúncia ao direito de recorrer depende da aceita-
ção da outra parte.

70. A respeito dos embargos de declaração, é correto afirmar:

(A) não possuem efeito devolutivo, mas o prazo de inter-
posição do recurso de apelação será suspenso até a 
sua decisão.

(B) não podem ser manejados contra decisões interlo-
cutórias.

(C) quando protelatórios, o juiz ou tribunal condenará o 
embargante ao pagamento de multa em valor não 
excedente a 5% (cinco por cento) do valor da causa.

(D) não possuem efeito suspensivo e interrompem o 
prazo para a interposição de recurso.

(E) o magistrado, em qualquer caso, intimará o embar-
gado para se manifestar, no prazo de 5 (cinco) dias, 
sobre os embargos opostos.

71. Ao tratar das partes e da capacidade processual, o Códi-
go de Processo Civil estabelece que o cônjuge necessi-
tará do consentimento do outro para propor

(A) qualquer ação judicial, desde que casados sob o 
regime da separação de bens ou participação final 
dos aquestos.

(B) ação que verse sobre direito real imobiliário, salvo 
quando casados sob o regime de separação absoluta 
de bens.

(C) qualquer ação judicial, salvo quando casados sob o 
regime de separação obrigatória de bens.

(D) ação que verse sobre direitos patrimoniais e reais, 
independentemente do regime de casamento.

(E) ação que verse sobre direitos patrimoniais e reais, 
desde que casados sob o regime da comunhão uni-
versal ou parcial de bens.

67. A respeito das condutas vedadas a agentes públicos em 
eleições, é correto afirmar que

(A) para fins de configuração da conduta vedada, é 
necessária a comprovação da potencialidade de o 
ato alterar o resultado da eleição.

(B) é autorizada a permanência de placa identificado-
ra de obra pública e com conteúdo promocional do 
governo concorrente ao pleito, quando confeccio-
nada pela iniciativa privada.

(C) o estagiário não está sujeito às limitações impostas 
em lei.

(D) a realização de uma conduta vedada sujeita o agen-
te público à imediata suspensão do cargo.

(E) as condutas vedadas dispensam a comprovação de 
dolo ou culpa do agente, sendo cláusulas de respon-
sabilidade objetiva.

68. Considere que a Assembleia Legislativa tem a intenção 
de terceirizar parte de suas atividades a empresas priva-
das que possuem expertise na sua execução. Durante 
a fase de concepção do projeto, o órgão responsável 
pela elaboração do termo de referência da contratação 
possui dúvidas sobre que atividades podem ser tercei-
rizadas, os limites da terceirização e eventual respon-
sabilidade do Estado em função do inadimplemento de 
regras contratuais. Para sanar essas e outras questões, 
o órgão convida Procurador da Assembleia para parti-
cipar de reunião. Durante o encontro, o Procurador, de 
acordo com a legislação e a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, poderá afirmar de forma correta que

(A) poderão ser objeto de execução por terceirizadas ati-
vidades materiais acessórias, instrumentais ou com-
plementares aos assuntos que constituam área de 
competência legal da Assembleia.

(B) em caso de inadimplemento das verbas trabalhistas 
pela empresa contratada, a Administração será res-
ponsabilizada de forma solidária, nos termos da Lei 
no 14.133/21.

(C) o Supremo Tribunal Federal admite a terceirização, 
na Administração Pública, de funções cuja execu-
ção indireta envolva a contratação de profissionais 
com atribuições inerentes às de planos de cargos 
e salários.

(D) devem ser objeto de terceirização apenas as fun-
ções que constituam “atividade-meio” do órgão, sen-
do esse critério juridicamente adequado para enqua-
drar uma empresa.

(E) o termo de referência poderá estipular que o 
p agamento será realizado exclusivamente median-
te o reembolso dos salários efetivamente pagos.
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75. É correto afirmar que, no processo arbitral:

(A) instituída a arbitragem, caberá aos árbitros manter, 
modificar ou revogar a medida cautelar ou de urgên-
cia concedida pelo Poder Judiciário.

(B) cessa a eficácia da medida cautelar ou de urgência 
concedida pelo Poder Judiciário se a parte interessa-
da não requerer a instituição da arbitragem no prazo 
de 15 (quinze) dias, contado da data da efetivação 
da respectiva decisão.

(C) instituída a arbitragem, caberá ao Poder Judiciário 
apreciar a medida cautelar ou de urgência concedida 
pelo Tribuna Arbitral.

(D) as partes poderão requerer ao Poder Judiciário a 
concessão de medida cautelar ou de urgência, sen-
do defeso ao árbitro a apreciação destas medidas 
em qualquer fase do procedimento arbitral.

(E) se, durante o procedimento arbitral, um árbitro vier a 
ser substituído, não poderá, em hipótese alguma, o 
substituto repetir as provas já produzidas.

76. No que se refere à sentença, é correto afirmar que have-
rá resolução de mérito quando o juiz

(A) homologar a transação ou desistência da ação.

(B) verificar ausência de interesse processual.

(C) decidir, de ofício ou a requerimento, sobre a ocorrên-
cia de decadência ou prescrição.

(D) acolher a alegação de existência de convenção de 
arbitragem ou quando o juízo arbitral reconhecer sua 
competência.

(E) reconhecer a existência de perempção, de litispen-
dência ou de coisa julgada.

77. Em relação à ação rescisória, é correto afirmar que

(A) julgando procedente o pedido, o juiz rescindirá a 
decisão, prolatando nova sentença, e determinará a 
destinação do depósito referente à multa ao fundo de 
custas do Tribunal respectivo.

(B) deve o autor depositar a importância de 5% (cinco 
por cento) sobre o valor da causa, que se converterá 
em multa caso a ação seja, por unanimidade de vo-
tos, declarada inadmissível ou improcedente.

(C) a propositura da ação rescisória impede o cumpri-
mento da decisão rescindenda.

(D) deve o autor depositar a importância de 10% (dez 
por cento) sobre o valor da causa, que se converterá 
em multa caso a ação seja, por unanimidade de vo-
tos, declarada inadmissível ou improcedente.

(E) o direito à rescisão se extingue em 5 (cinco) anos 
contados do trânsito em julgado da última decisão 
proferida no processo, em todas as hipóteses de ca-
bimento.

72. No que tange ao incidente de desconsideração jurídica, 
é correto afirmar:

(A) instaurado o incidente, o sócio e a pessoa jurídica 
serão intimados para manifestarem-se e requerer 
provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias.

(B) acolhido o pedido de desconsideração, a alienação 
ou a oneração de bens, havida em fraude a execu-
ção, será ineficaz em relação ao requerente.

(C) a instauração do incidente não poderá suspender o 
processo principal.

(D) o incidente será resolvido por sentença.

(E) é cabível em todas as fases do processo de conheci-
mento, no cumprimento de sentença e na execução 
fundada em título executivo extrajudicial.

73. No que tange ao julgamento estendido ou ampliado, é 
correto afirmar que esta técnica de julgamento se aplica 
ao julgamento não unânime

(A) proferido, nos tribunais, pela corte especial.

(B) de resolução de demandas repetitivas.

(C) da remessa necessária.

(D) proferido em ação rescisória, quando o resultado for a 
rescisão da sentença, devendo, nesse caso, seu pros-
seguimento ocorrer em órgão de maior composição.

(E) de incidente de assunção de competência.

74. Considerando as modalidades previstas no direito pro-
cessual civil de assistência e intervenção de terceiros, é 
correto afirmar que

(A) a decisão monocrática que trate da admissibilidade 
de amicus curiae é impugnável por agravo interno.

(B) o indeferimento da denunciação da lei obsta o direito 
de regresso, mesmo por ação autônoma.

(C) o amicus curiae pode interpor recursos, exceto da 
decisão que julgar o incidente de demandas repe-
titivas.

(D) a assistência será admitida até a prolação da 
sentença.

(E) o incidente da desconsideração de personalidade 
j urídica é uma modalidade de intervenção de terceiros.
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80. É correto afirmar acerca da coisa julgada que a decisão 
que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei 
nos limites da questão expressamente decidida,

(A) não se aplicando à resolução de questão prejudicial, 
exceto na revelia.

(B) aplicando-se também à resolução de questão preju-
dicial, decidida expressa e incidentalmente no pro-
cesso, se dessa resolução depender o julgamento 
do mérito, a seu respeito tiver havido contraditório 
prévio e efetivo, não se aplicando no caso de revelia; 
o juízo tiver competência em razão da matéria e da 
pessoa para resolvê-la como questão principal.

(C) fazendo coisa julgada a verdade dos fatos, estabele-
cida como fundamento da sentença.

(D) não se aplicando à resolução de questão prejudicial, 
decidida expressa e incidentalmente no processo, 
exceto se a seu respeito tiver havido contraditório 
prévio e efetivo, inclusive no caso da revelia.

(E) fazendo coisa julgada os motivos importantes para 
determinar o alcance da parte dispositiva da sentença.

78. Assinale a alternativa correta a respeito do mandado de 
segurança.

(A) O Supremo Tribunal Federal decidiu no sentido da in-
constitucionalidade de lei que fixa prazo decadencial 
para impetração de mandado de segurança e que 
estabelece o cabimento de honorários advocatícios.

(B) O Supremo Tribunal Federal decidiu no sentido da 
inconstitucionalidade de lei que fixa prazo deca-
dencial para impetração de mandado de segurança 
e que estabelece o não cabimento de honorários 
advocatícios.

(C) Cabe no mandado de segurança a condenação ao 
pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuí-
zo da aplicação das sanções no caso de litigância de 
má-fé, nos termos da decisão do Supremo Tribunal 
Federal.

(D) O direito de requerer mandado de segurança extin-
guir-se-á decorridos 180 (cento e oitenta) dias, con-
tados do ato impugnado.

(E) O Supremo Tribunal Federal decidiu no sentido da 
constitucionalidade de lei que fixa prazo decadencial 
para impetração de mandado de segurança e que es-
tabelece o não cabimento de honorários advocatícios.

79. No que tange à ação de improbidade, é correto afirmar 
que

(A) da decisão que deferir ou indeferir a medida relativa 
à indisponibilidade de bens caberá agravo de instru-
mento.

(B) da decisão que converter a ação de improbidade em 
ação civil pública caberá apelação.

(C) a indisponibilidade de bens não poderá ser decreta-
da sem a oitiva prévia do réu.

(D) é vedada a decretação de indisponibilidade da quan-
tia até 10 (dez) salários mínimos depositados em 
caderneta de poupança, em outras aplicações finan-
ceiras ou em conta corrente.

(E) após a réplica do Ministério Público, o juiz proferirá 
decisão na qual indicará com precisão a tipificação do 
ato de improbidade administrativa imputável ao réu, 
sendo, neste momento, possível modificar o fato prin-
cipal e a capitulação legal apresentada pelo autor.
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